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CAPÍTULO 8

REGULAÇÃO INFORMADA POR EVIDÊNCIAS? UM ESTUDO 
EXPLORATÓRIO DA MOBILIZAÇÃO DE EVIDÊNCIAS PELAS 
AGÊNCIAS REGULADORAS FEDERAIS

Nicolau de Medeiros Faustino1

Maurício Mota Saboya Pinheiro2

Pedro Lucas de Moura Palotti3

Natália Massaco Koga4

1 INTRODUÇÃO

O capítulo demonstra em que medida as agências utilizam e, por consequência, 
aportam conhecimento técnico-científico ao policymaking. A pesquisa se insere 
nos debates sobre o papel dos reguladores no ciclo de políticas públicas, levantando 
e analisando dados empíricos que permitam ultrapassar visões normativas 
ou prescritivas acerca do exercício da regulação no Brasil. Especialmente nesse 
campo, a suposição de um papel estritamente técnico das agências pode ocultar 
influências políticas, estabilizar linguagens e conceitos, enrijecer determinados 
enquadramentos de problemas públicos e selecionar soluções por meio dos ins-
trumentos e prescrições regulatórias, protegendo, assim, posições e interesses 
dominantes (Cunha e Cavalcante, 2025; Radaelli, 2023; Guaschino, 2019).

A partir de uma perspectiva moderada sobre o uso de evidências nas políticas 
públicas (Pinheiro, 2022), pretende-se responder a seguinte pergunta de pesquisa: 
como as agências reguladoras federais brasileiras mobilizam evidências em sua  
atuação? Para se responder essa pergunta serão observados os contextos institu-
cionais para identificar se há variação entre as agências federais na previsão 
institucional do uso de conhecimento técnico-científico e do papel de subsidiar o 
policymaking com esse tipo de conhecimento.

1. Analista administrativo da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq) em exercício na Secretaria de 
Articulação e Monitoramento da Casa Civil da Presidência da República.
2. Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Diest/Ipea); e pesquisador colaborador pleno no Programa de  
Pós-Graduação em Filosofia da Universidade de Brasília (PPGFIL/UnB).
3. Especialista em políticas públicas e gestão governamental na Diest/Ipea.
4. Especialista em políticas públicas e gestão governamental na Diest/Ipea.
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Na seção 2, são discutidos aspectos teóricos e é apresentado o modelo moderado 
das evidências em políticas públicas e como evidências costumam ser mobilizadas 
pela regulação. Na seção 3, descreve-se a metodologia do trabalho, com destaque 
para o método do estudo de caso múltiplo exploratório de Yin (2001), que foi 
aplicado aos casos das onze agências reguladoras de âmbito federal, com o intuito de 
examinar os seus padrões de mobilização de evidências. Por fim, a seção 4 cons-
titui a principal parte do capítulo. Nela apresentamos os resultados do trabalho, 
relativizando-os às três gerações de agências reguladoras, conforme os distintos 
contextos de criação e natureza específica dessas agências.

2 O MODELO MODERADO E A MOBILIZAÇÃO DE EVIDÊNCIAS PELA REGULAÇÃO

Os desafios teóricos começam pela definição de um conceito de evidências que 
seja apropriado para o uso no âmbito das políticas regulatórias. Para isso, é preciso 
que se inicie pelos fundamentos conceituais das evidências aplicadas às políticas 
públicas, em geral, com ênfase na apresentação do que se convencionou chamar 
de modelo moderado de evidências em políticas públicas – ou, simplesmente, 
modelo moderado. Em seguida, serão discutidos aspectos relacionados à mobili-
zação de evidências pelas agências reguladoras.

2.1 Visões teóricas sobre as evidências em políticas públicas:  
o modelo moderado

Podemos separar as visões teóricas sobre as evidências em políticas públicas em 
três grupos. Em primeiro lugar, há o que nós chamamos de visão positivista,5 
segundo a qual o termo evidências pretende designar, em última instância, supostos 
“fatos puros”. As evidências seriam reduzidas à sua dimensão factual, encarada de 
forma reificada, como um suposto conteúdo factual livre de quaisquer valores. 
Em outras palavras, as evidências remeteriam a fatos apreensíveis pela experiência 
objetiva e pública. Esses fatos, que seriam ontologicamente independentes da lin-
guagem humana, teriam uma correspondência com as observações sistemáticas, 
a experimentação científica e outros modos de sistematização da experiência que 
são empregados principalmente nas ciências naturais.

Na visão aqui chamada de positivista, o uso de evidências em políticas públi-
cas seria problemático, na medida em que se reconhece que essas políticas têm uma 
dimensão essencialmente valorativa, não factual. Assim, a utilização de evidência 
deveria ser, tanto quanto possível, isolada de qualquer elemento valorativo, pois 
somente assim seria possível garantir um mínimo de objetividade e de raciona-
lidade às decisões e avaliações de políticas.

5. A fim de evitar confusões, esclarecemos que o que chamamos aqui de visão positivista não necessariamente coincide 
com o positivismo de Auguste Comte nem com o positivismo lógico do Círculo de Viena, embora tenha afinidades com 
essas duas correntes filosóficas.
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Por mais usada e útil que possa parecer, a visão positivista é mais adequada 
às ciências naturais do que às ciências humanas e sociais aplicadas. Em especial, 
essa visão tem uma aplicação muito problemática para as realidades constituídas 
por intenções conscientes, propósitos, significados e valores (atribuição de quali-
dades boas). O traço fundamental dessas realidades humanas é o seu caráter 
em parte construído pelas intenções referenciais (semânticas) dos seres humanos, 
bem como pelo seu caráter fortemente conceptualizado e axiologicamente  
carregado. Quer dizer, para se conceberem essas realidades (pobreza, desigualdade, 
violência, direitos, vulnerabilidade etc.) são indispensáveis as intenções semânticas, 
os propósitos e objetivos de delimitação do sujeito, bem como seus esquemas 
teórico-conceituais e seus valores. Sendo assim, as evidências constitutivas dos 
conhecimentos aplicados a essas realidades, bem como as evidências que subsidiam 
políticas que têm essas realidades por objeto, possuem especificidades que não se 
contemplam adequadamente nas formas de evidências tipicamente privilegiadas 
na visão positivista.

Contraposta à visão positivista, situa-se a visão socioconstrutivista (cons-
trutivista ou construcionista). Essa perspectiva parte do pressuposto de que a 
cultura precede ontologicamente a toda e qualquer realidade humana. Essas 
realidades seriam “construídas” histórica e socialmente. Em suas versões mais 
fortes, o construcionismo afirma que o todo da realidade, não apenas as realidades 
humanas, é uma construção histórico-social-cultural. No limite, o próprio 
ser humano é concebido como um produto integral de sua própria atividade 
no mundo. Até mesmo o equipamento biológico humano seria um produto de 
fatores histórico-antropológicos.

O construtivismo admite também que os seres humanos tendem a interpretar a 
realidade como um produto da atividade de poderes não humanos. Assim, tendem 
a cair em interpretações “essencialistas”, “substancialistas”, “metafísicas” da reali-
dade. Tal como o fetichismo da mercadoria, de Karl Marx, essas interpretações 
seriam meras ilusões simbólicas, que teriam a função de legitimar, justificar e 
dar sentido e significado à realidade, escondendo, porém, o caráter socialmente 
construído dela.

Temos várias reservas em relação a uma visão construtivista radical da 
realidade. O seu calcanhar de aquiles está no fato de que, segundo os pressu-
postos dessa visão, os próprios textos socioconstrutivistas também são parte 
dessa realidade construída pelos seres humanos. Portanto, esses textos e seus 
conteúdos também são construções que não escapam a um processo de sim-
bolização ilusória e de reificação. Ainda que assumam ares de verdade – aliás, 
qual conceito de verdade caberia no construcionismo radical? –, no fundo, as 
afirmações do socioconstrutivismo não passariam de ideologia, como, de resto, 
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seriam ideológicas quaisquer outras peças do discurso filosófico, científico, político 
ou de qualquer outra natureza.

Enfim, o construcionismo, segundo seus próprios pressupostos, seria um 
corpus narrativo que falseia a realidade, sendo uma ideologia de certos atores sociais 
que desejam a sua emancipação em relação a certos substancialismos – sejam estes de 
natureza econômica, política, religiosa etc. Portanto, desde logo, podemos afirmar 
que o próprio construcionismo, para ser consequente com suas premissas, deve 
“desconstruir-se”, revelando o seu lado limitado, parcial, simbólico, ideológico. 
No fim das contas, o construcionismo forte – isto é, aquele que diz “toda realidade é 
construção humana” – seria inconsistente por autorreferência ou pragmaticamen-
te inconsistente, fazendo exatamente o contrário daquilo que prega.

Por fim, há as abordagens ditas moderadas. Ao contrário do socioconstru-
tivismo – que pressupõe implicitamente uma metafísica antirrealista, ou seja, a 
visão segundo a qual todas as coisas que existem são constituídas pelo modo como os 
seres humanos as conceptualizam ou interpretam –, as posições moderadas afirmam 
que certas extensões da realidade não dependem de nossas escolhas conceituais e 
teóricas para existirem e para serem tal como são. Entretanto, não se deve deixar 
de reconhecer que algumas áreas da realidade podem ter sua constituição onto-
lógica dependente daquelas escolhas. Nesse sentido, o realismo que ampara as 
visões moderadas se concilia com alguma forma moderada de antirrealismo.6

A abordagem que propomos foi apelidada de modelo moderado (Pinheiro, 
2020a, 2020b, 2022), tendo como premissa que a linguagem humana – seja ela 
descritiva do mundo, seja prescritiva (acerca de valores, deveres etc.) – mistura, de 
forma inextricável e profunda, os fatos e os valores (Putnam, 2002). Por exemplo, 
se dizemos que, em determinado tempo e lugar ocorreu um assassinato, estamos ao  
mesmo tempo descrevendo um fato e emitindo um juízo de valor. O componente 
valorativo aqui decorre da inescapável conotação valorativa da palavra assassinato – 
conotação negativa, no caso. Da mesma forma, se dizemos que a desigualdade 
aumentou no Brasil em determinado período, descrevemos um fato e fazemos um 
juízo avaliativo simultaneamente. Isso porque o conceito de desigualdade contém 
um valor que lhe é intrínseco.

Conceitos como assassinato e desigualdade são aquilo que Putnam (2002) 
chama de “conceitos éticos espessos” (thick ethical concepts), os quais possuem 
usos éticos e normativos, porém, podem ser usados também em sentido descritivo. 
Talvez a grande maioria dos conceitos usados nas ciências sociais e nas políticas 
públicas seja de conceitos éticos espessos. Além do citado conceito de desigualdade, 

6. O realismo crítico de Bhaskar (1975) e o realismo de bom senso de Alston (2001) são exemplos desse posicionamento 
realista moderado, ao qual fazemos referência e que ampara ontologicamente as abordagens moderadas às evidências 
em políticas públicas.
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também crescimento, desenvolvimento, justiça social, direitos humanos e regu-
lação, entre outros conceitos, se prestam tanto à descrição de fatos (econômicos, 
sociais, políticos etc.) quanto a avaliações de certos arranjos, estruturas ou 
processos sociais.

Por seu turno, ao contrário do que acarreta a visão positivista, os valores não 
devem ser banidos da esfera da linguagem cognitivamente significativa. Isso porque 
os valores, assim como os fatos, podem ter uma dimensão objetiva. Na abordagem 
moderada, supõe-se que o conteúdo dos valores seja definido socialmente no 
espaço das razões públicas. Dito de outro modo, a razão pública se exercita sob 
a forma de discussões livres, racionais (orientadas para argumentos) e abertas a 
todos os atores interessados. Isso vale para qualquer questão de interesse público, 
inclusive as atinentes às políticas públicas. É nesse espaço público de razões que se 
formam os valores, os quais inevitavelmente compõem o entendimento acerca 
das evidências em políticas públicas. Portanto, há certa objetividade nos valores 
que povoam o discurso e as decisões em uma área de políticas públicas.

Na visão moderada, as evidências em políticas públicas podem ser concebi-
das como as informações e razões usadas nas decisões e avaliações dessas políti-
cas, dado um contexto decisório. Essa concepção de evidência, apesar de muito 
abrangente, tem a vantagem de ser aplicável às várias áreas de políticas públicas, 
inclusive àquelas que não possuem um histórico de uso de evidências científicas 
entendidas no sentido das hard sciences. Portanto, o elemento essencial da concep-
ção moderada é a noção de contexto decisório, que remete a um pano de fundo 
de crenças, conhecimentos, instrumentos e objetivos dos policymakers.

Por conseguinte, a aplicação do conceito moderado de evidências em políticas 
públicas se abre para um âmbito muito mais amplo do que as evidências estritamente 
científicas. Em especial, o conceito abrange informações e razões produzidas 
por atores sociais externos à ciência – não acadêmicos, não pesquisadores –,  
com destaque para os atores interessados nas diferentes políticas públicas.  
Em particular, o modelo moderado acolhe as chamadas evidências híbridas 
(Fonseca et al., 2022), aquelas produzidas por mecanismos de interfaces socio-
estatais (Pires e Vaz, 2012), das quais participam vários atores interessados ou 
stakeholders, e que podem desempenhar um papel central nas decisões e avaliações 
em várias áreas e temas de políticas públicas, inclusive em políticas de regulação.

2.2 Mobilização de evidências e as agências reguladoras

A adoção da perspectiva moderada de evidências nos permite reconhecer a exis-
tência de diferentes culturas de evidências no contexto de atuação das agências 
reguladoras. Cultura de evidências pode ser entendida como o conjunto de valores 
e epistemologias construídas historicamente e empregadas rotineiramente no 
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processo de absorção e mobilização de conhecimento em determinado contexto 
(Bandola-Gill et al., 2024; OMS, 2023). No caso em questão, no contexto das 
agências reguladoras.

De fato, estudos no campo indicam variações no comportamento das agências 
reguladoras quanto ao nível de influência no policy framing (enquadramento de 
problemas públicos) e à mobilização de conhecimento em suas respectivas áreas 
de políticas (Guaschino, 2019; Schrefler, 2010).

De acordo com Guaschino (2019), as agências reguladoras têm o potencial de 
ocupar posição diferenciada no policy framing – processo de seleção ou ênfase 
de determinadas questões para o enquadramento do problema público com o 
intuito de promover soluções específicas. Primeiro porque lidam com questões, em 
geral, altamente técnicas, demandando expertises específicas; e, segundo, por poderem 
atuar tanto no enquadramento do problema no âmbito retórico do debate 
público como no âmbito da definição das ações, por meio da definição da mol-
dura das regulamentações e da implementação de políticas públicas. Essa posição 
potencialmente privilegiada das agências reguladoras para influenciar a maneira 
como um problema e suas possíveis soluções são enquadrados, caracterizados e 
estabilizados torna a investigação sobre a mobilização de conhecimento pelos re-
guladores um tema relevante.

A literatura internacional destaca alguns fatores que afetariam a forma de 
uso de conhecimento científico pelas agências reguladoras. Segundo Schrefler (2010), 
a combinação entre diferentes graus de conflito na arena política e a tratabilidade 
do problema público pode levar a usos distintos das evidências científicas. 
Contextos caracterizados por interesses conflitantes, alta complexidade dos pro-
blemas e fragilidade da comunidade epistêmica tendem a reduzir as chances de 
um uso instrumental das evidências – voltado à resolução direta do problema no 
contexto decisório – e a favorecer o seu uso simbólico, isto é, a mobilização 
de evidências científicas para a justificação discursiva de decisões previamente 
tomadas com base em outros critérios (Weiss, 1979). Em contraste, em arenas de 
baixa conflituosidade e alta capacidade de resolução de problemas, o uso instru-
mental torna-se mais provável.

Fatores como antiguidade e tamanho organizacional também já foram 
examinados para comparação entre as agências reguladoras (Guaschino, 2019). 
Embora se presuma que as mais antigas e de maior porte acumulem mais expertise e 
legitimidade no campo epistêmico, o estudo empírico de Guaschino, que analisa o 
contexto de países-membros da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento  
Econômico (OCDE) em setores de segurança alimentar e proteção ambiental, não 
confirma inteiramente essa hipótese (Guaschino, 2019). A antiguidade demonstrou-se 
relevante para justificar maior influência no enquadramento de problemas públicos 
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por terem acumulado competência técnica ao longo dos anos e, portanto, con-
quistado maior credibilidade e legitimidade no campo. Quanto ao tamanho 
das organizações, o autor aponta nesse estudo que agências menores podem se 
destacar por maior flexibilidade e clareza na influência sobre o debate público.

Por fim, outro aspecto que atravessa o debate sobre a mobilização de conhe-
cimento no ambiente das agências reguladoras são os discursos dominantes no 
campo, como os da agenda da Better Regulation (Melhor Regulação),7 que surge 
nos anos 1990, impulsionada pela OCDE e pela União Europeia. Entre seus  
argumentos encontram-se a sustentação da superioridade de determinadas técnicas 
e valores, como a da avaliação de impacto regulatório, redução de encargos admi-
nistrativos e do uso prioritário de evidências econômicas para justificar regulações. 
Como sustenta Radaelli (2023), esse discurso carrega uma compreensão de regu-
lação fortemente influenciada pela economia e para a proteção dos interesses de  
determinados grupos – como na orientação da redução de custos das empresas –, 
em detrimento de outras abordagens e soluções possíveis. Essa conjuntura discursiva 
pode induzir o uso de apenas uma fonte de evidências – nesse caso, da economia –, 
limitando a possibilidade de exploração e uso de outras fontes mais adequadas ao 
enfrentamento de outros problemas públicos.

A atividade de regulação tem o condão de moldar as políticas, selecionando 
aspectos específicos dos problemas públicos, enfatizando-os em relação a outros, 
e, por fim, influenciando a percepção pública e dos tomadores de decisão políticos 
por meio da publicização de seus dados e análises (Guaschino, 2019). Diante desses 
atributos da atividade regulatória e de uma perspectiva moderada de evidências 
que considera o contexto de atuação dos atores para compreender o que é reconhe-
cido como conhecimento útil, defendemos que vale a exploração do argumento 
de que os reguladores podem atuar (intencionalmente ou não) como knowledge 
brokers (intermediários do conhecimento), isto é, entes que intermedeiam a pro-
dução, o compartilhamento e uso do conhecimento porque encontram-se na 
fronteira entre os produtores de conhecimento e os potenciais usuários e têm 
uma compreensão suficiente do contexto de ambos para atuar como facilitadores, 
ou até mesmo tradutores (Meyer, 2010).

De acordo com a literatura especializada, os knowledge brokers – que podem 
ser indivíduos, organizações, redes ou até mesmo países – são atores que constroem 
pontes entre produtores e usuários de conhecimento por diferentes meios, como: 
pela identificação e localização de conhecimentos específicos, redistribuição e dis-
seminação desses conhecimentos, tradução e criação de linguagens comuns entre 

7. É relevante notar que a agenda da Better Regulation e a priorização de certas abordagens regulatórias são 
frequentemente criticadas por refletirem e imporem ideias e valores oriundos dos países do Norte global (especialmente 
OCDE e União Europeia), em detrimento das realidades e dos valores de outras regiões do mundo (Cunha, 2025; 
Jarvis, 2017; Lodge e Wegrich, 2010).
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as duas comunidades, reescalagem, transformação de conhecimento e até mesmo 
produção de conhecimento sobre a intermediação (Meyer, 2010).

A intermediação do conhecimento é um processo multidimensional que 
envolve atividades relacionadas: à gestão de informações relevantes sobre e para 
o campo das políticas públicas em questão; a conexões e trocas para viabilizar a 
interação entre os atores produtores e usuários do conhecimento; e à construção 
de capacidades, por meio do conhecimento captado para gerar aprimoramentos 
nos serviços e nos resultados das políticas (Kislov, Wilson e Boaden, 2017). Vários 
desafios cercam o exercício dessa função, tais como a necessidade de balancear a 
mobilização de diferentes fontes de evidências; a conquista da credibilidade de 
ambas as comunidades de produtores e usuários de evidências; a manutenção  
de algum grau de neutralidade e equanimidade entre as comunidades; e a susten-
tabilidade desse tipo de função que independa de indivíduos bem-posicionados 
para que seja mantida como função organizacional.

Propomos, portanto, que, no caso das agências reguladoras, elucubremos 
tanto sobre como o conhecimento é absorvido e mobilizado para o funcionamento 
interno dessas organizações como sobre a influência que as agências podem 
exercer ao gerir e divulgar informações, promover interações entre produtores e 
usuários de evidências e construir capacidades, por meio do conhecimento, entre 
os stakeholders da política que mobilizam sobre o campo regulado. Diferentes 
culturas de evidências implicam distintas formas de absorção do conhecimento e 
níveis de coesão epistêmica, assim como maior ou menor propensão de exercício 
de atividades de intermediação de conhecimento por essas agências.8

A literatura nacional nos dá pistas nesse sentido ao acompanhar a evolução 
da política regulatória brasileira. Desde a sua criação, nos anos 1990, as agências 
reguladoras passaram de um contexto de atuação fragmentada e setorial para arranjos 
mais transversais e complexos, em que se busca o reforço de sua atuação técnica 
na execução e supervisão regulatória, aliada à articulação com os ministérios – os 
quais mantêm o protagonismo da formulação das políticas setoriais – e em inter-
locução com a sociedade civil, para a promoção de maior equilíbrio entre interesses 
de mercado e direitos dos cidadãos.9 Mecanismos de controle social, ferramentas 
para aprimorar a racionalidade no processo regulatório e instrumentos voltados à 
educação para o consumo, mediação de conflitos e fortalecimento da participação 

8. Para o aprofundamento do conceito de knowledge brokers sob a perspectiva de organismos internacionais e redes 
transnacionais de especialistas na difusão e de intermediação de conhecimento da agenda regulatória e de seus 
instrumentos específicos, como a Análise de Impacto Regulatório (AIR), na América Latina, consulte o capítulo de 
autoria de Osmany Porto de Oliveira neste volume. 
9. Ver o capítulo de autoria de Andrea Pereira Macera, Sabrina F. Maciel e Jeovan Assis da Silva; e o de Natasha Schmitt 
Caccia Salinas neste livro.
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dos usuários nas decisões regulatórias foram gradualmente sendo introduzidos 
nesse arranjo de governança regulatório (Cunha, 2016).

Cunha e Cavalcante (2025) demonstram que, se comparados aos servidores 
dos ministérios e agências não reguladoras, os servidores reguladores percebem-se 
como usufruindo de maior autonomia estrutural – neutralidade política e discricio-
nariedade –, assim como de recursos técnicos e materiais para o exercício de suas 
funções. Também entendem que estão inseridos em organizações mais abertas 
ao accountability externo. Esses achados, acompanhados de dados acerca da forte 
interação dos reguladores com agentes das empresas privadas, reforçam a impor-
tância de se analisar as agências reguladoras como agentes de elevada autonomia 
e capacidade técnica numa posição intermediária entre vários atores no processo 
de regulação e produção de políticas públicas.

A seguir, este capítulo analisará a cultura de evidência nas onze agências 
reguladoras federais existentes, a fim de compreender as expectativas normativas 
acerca da mobilização de conhecimento para a atividade regulatória, assim como 
identificar atividades de intermediação do conhecimento para aclarar o papel das 
agências reguladoras no processo de absorção de evidências para o policymaking.

3 METODOLOGIA

A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa por meio de um estudo de caso 
múltiplo exploratório (Yin, 2001) para examinar a atuação das agências reguladoras 
na discussão sobre políticas públicas informadas por evidências.

Atualmente existem onze agências reguladoras de âmbito federal, conforme 
a Lei no 13.848, de 25 de junho de 2019, que dispõe sobre a gestão, a organização, o 
processo decisório e o controle social das agências reguladoras. Por sua vez, as leis 
de criação das agências reguladoras refletem as expectativas do Legislativo sobre o 
papel de cada agência dentro de sua respectiva área de política pública. As diferenças 
entre essas leis revelam as especificidades dos mercados regulados, o desenvol-
vimento das discussões sobre o papel das agências e as opções dos legisladores. 
Embora as agências tenham como objetivo geral implementar políticas públicas 
em suas esferas de atuação, as competências específicas de cada uma variam de 
acordo com o setor regulado, conforme ilustrado no quadro 1, elaborado a partir 
da legislação de criação de cada agência reguladora.
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QUADRO 1
Competência e finalidade das agências reguladoras federais¹

Agência Competência/finalidade

Agência Nacional de Energia  
Elétrica (Aneel)

Implementar as políticas e diretrizes do governo federal para a exploração da energia 
elétrica e o aproveitamento dos potenciais hidráulicos.

Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel)

Implementar a Política Nacional de Telecomunicações.

Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP)

Implementar a Política Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, contida 
na Política Energética Nacional.

Agência Nacional de Vigilância  
Sanitária (Anvisa)

Promover a proteção da saúde da população, por intermédio do controle sanitário 
da produção e da comercialização de produtos e serviços submetidos à vigilância 
sanitária, inclusive dos ambientes, dos processos, dos insumos e das tecnologias a 
eles relacionados, bem como o controle de portos, aeroportos e de fronteiras.

Agência Nacional de Saúde  
Suplementar (ANS)

Propor políticas e diretrizes gerais ao Conselho Nacional de Saúde Suplementar 
(Consu) para a regulação do setor de saúde suplementar.

Agência Nacional de Águas e 
Saneamento Básico (ANA)

Implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e instituir normas de 
referência para a regulação dos serviços de saneamento básico.

Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários (Antaq)

Implementar as políticas formuladas pelo Ministério dos Portos e Aeroportos e 
regular, supervisionar e fiscalizar as atividades relacionadas à prestação de serviços 
de transporte aquaviário e de exploração da infraestrutura aquaviária e portuária.

Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT)

Implementar as políticas formuladas pelo Ministério dos Transportes e regular, 
supervisionar e fiscalizar a prestação de serviços e a exploração da infraestrutura de 
transportes terrestres federal (rodovias, ferrovias, transporte de passageiros, cargas e 
dutovias concedidas à iniciativa privada).

Agência Nacional do Cinema (Ancine) Executar a política nacional de fomento ao cinema.

Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) Implementar a política de aviação civil.

Agência Nacional de Mineração (ANM) Implementar a política nacional para as atividades de mineração.

Elaboração dos autores.

A coleta de dados envolveu a análise de normativos do Legislativo e do 
Executivo que regulamentam a atuação das agências, como a Lei no 13.848/2019 
e o Decreto no 10.411/2020, além do guia sobre análise de impacto regulatório de 
2018. Esses normativos impõem diretrizes às agências, que devem cumpri-las no 
exercício de suas funções regulatórias e de mobilização do conhecimento.

Foram examinados também os regimentos internos vigentes em agosto de 
2023, que refletem a autonomia administrativa das agências para adaptar suas 
estruturas às demandas das políticas públicas; e os relatórios de gestão de 2021 a 
2023, disponíveis nos portais institucionais. Esses documentos permitiram iden-
tificar expectativas (normativos) e entregas (relatórios de gestão) das agências 
quanto à atividade regulatória e à mobilização do conhecimento, considerando 
a implementação da Lei Geral das Agências e sua regulamentação. Não foram inclu-
ídos os relatórios de gestão de 2024, pois, no momento da análise, tais relatórios 
não estavam disponíveis. No total, foram analisados 74 documentos, somando 
6.950 páginas.
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O material foi processado com o software NVivo (versão Release 14.23.3) 
para análise de dados qualitativos, permitindo a codificação para organizar, agrupar 
e analisar as informações. Essa codificação ajudou a consolidar os dados e identificar 
possíveis lacunas ou inconsistências. A análise seguiu o modelo de Yin (2001), 
permitindo uma compreensão mais profunda da atuação das agências reguladoras 
além da simples descrição. Para isso, os documentos foram consultados nos sites 
oficiais, salvos em formato PDF e importados para o software para facilitar o 
tratamento das informações.

A análise considerou trechos relacionados à regulação, produção e divulgação 
de informações, conhecimento, subsídios para políticas públicas e estrutura 
organizacional. O processo seguiu uma abordagem progressiva, iniciando com 
documentos gerais e avançando para normativos específicos de cada agência, 
como leis de criação, decretos regulamentares, regimentos internos e relatórios de 
gestão. Os códigos gerados incluíram dois campos: a agência à qual o normativo 
se referia e o tema abordado, como estrutura, regulação, intermediação, produção, 
política e evidências. Os trechos foram estruturados em formato de painel no 
Power BI.10 O painel permite aplicar filtros nos trechos categorizados, por agência, 
área e fonte (documento de origem).

Para orientar a análise, as agências foram divididas em três grupos, seguindo 
a classificação por geração apresentada por Cunha (2016). Na primeira geração, as 
primeiras agências instituídas: ANP, Anatel e Aneel. Na segunda geração: Anvisa, 
ANA, ANS e Ancine. Por fim, as de terceira geração: ANTT, Antaq, Anac e ANM. 
Os autores incluíram a ANM na terceira geração, pois a agência foi criada em 
2017, após a classificação elaborada pelo autor.

4 RESULTADOS OBTIDOS

4.1 Primeira geração: Aneel, Anatel e ANP

As agências de primeira geração, Aneel, Anatel e ANP, foram as primeiras criadas, 
entre 1995 e 1998, no contexto das privatizações dos monopólios estatais e da 
liberalização de mercados com desempenho voltado à atuação regulatória econômica. 
De forma geral, não houve alterações significativas nos normativos dessas três 
agências. A exceção foi a Aneel, que tinha originalmente 21 competências em sua 
lei de criação, mas o decreto regulamentador ampliou esse número para 43. Essa 
expansão, contudo, representou mais um desdobramento das atribuições existentes 
do que uma ampliação substantiva de sua atuação.

10. Disponível em: https://abrir.link/BMWiM.

https://abrir.link/BMWiM
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Assim, o papel estritamente regulador pode ser evidenciado pelo fato de 
que, entre as três agências mencionadas, somente a ANP possui competências 
específicas para a produção e a divulgação de informações nas leis de criação e 
decretos regulamentadores. Tanto a Aneel quanto a Anatel não apresentam atri-
buições voltadas diretamente à mobilização do conhecimento nesses normativos.

O protagonismo da ANP na mobilização do conhecimento se deve à espe-
cificidade do mercado que ela regula, no qual desempenha um papel estratégico 
na organização e manutenção do acervo de dados e informações técnicas relacio-
nadas à indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis. Entre as 
suas competências, pode-se destacar a consolidação e divulgação de dados sobre 
as reservas nacionais; a administração das informações das bacias sedimentares, 
incluindo o acervo da Petrobras; a promoção de estudos para delimitação de blocos;  
e o fomento à pesquisa e adoção de novas tecnologias no setor. Esses estudos são 
enviados ao Ministério de Minas e Energia como subsídios para as decisões do 
Conselho Nacional de Política Energética sobre a inclusão de áreas na Oferta 
Permanente sob o regime de partilha.

Apesar da falta de previsão nas leis e decretos das agências, cada uma adotou 
um modelo específico de gestão interna e incluiu alguma estrutura para promover 
conhecimento sobre o mercado regulado, em virtude da sua autonomia e auto-
administração. A Anatel instituiu, em seu regimento interno, o Centro de Altos 
Estudos em Telecomunicações, com o objetivo de fomentar a pesquisa aplicada e 
promover estudos e debates técnico-científicos sobre o setor de telecomunicações. 
Internamente, o Centro estimula o diálogo entre servidores da agência, espe-
cialistas do setor e comunidade acadêmica. Externamente, atua no incentivo à 
pesquisa científica, contribuindo para o fortalecimento do ambiente de produção 
de conhecimento no setor.

Voltada para inovação regulatória, em 2023, a Aneel adotou iniciati-
vas de sandbox regulatório,11 combinando pesquisa, inovação e a necessidade  
de modernização das tarifas dos consumidores de baixa tensão com o início das 
atividades de seis projetos de sandboxes tarifários, para a experimentação  
de novas modalidades tarifárias ou formas de faturamento, frente à necessidade 
atual de modernização das tarifas, em especial, para os consumidores atendidos 
em Baixa Tensão.

11. Trata-se de um ambiente regulatório experimental que permite testar inovações de forma controlada, segura e 
supervisionada, com regras temporariamente flexibilizadas. 
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4.2 Segunda geração: ANA, Anvisa, ANS e Ancine

As agências reguladoras de segunda geração – ANA, Anvisa, ANS e Ancine –  
foram criadas entre 1998 e 2001, em um contexto amplo e diversificado, mar-
cado pela liberação e regulação de mercados, mas também pela demanda por 
segurança sanitária, controle e fortalecimento de políticas públicas. Sua atuação 
abrange a regulação de setores variados, com um duplo objetivo: regular aspectos 
econômicos e/ou sociais.

Em relação à competência regulatória das agências, embora todas possam 
definir normas estruturantes para seus respectivos setores, sua abrangência varia. 
A Anvisa, por exemplo, possui competências amplas e específicas, como estabelecer 
normas, propor, acompanhar e executar as políticas, as diretrizes e as ações de vigi-
lância sanitária e estabelecer normas e padrões sobre limites de contaminantes, 
resíduos tóxicos, desinfetantes, metais pesados e outros que envolvam risco à saúde, 
com uma definição clara e restrita da sua atuação nesse mercado regulatório.

Já a atuação regulatória da Ancine é voltada para a política de fomento 
do setor audiovisual, estabelecendo os critérios para a aplicação de recursos de 
fomento e financiamento à indústria cinematográfica e videofonográfica nacional 
e realizando a regulação das atividades de fomento e proteção à indústria cine-
matográfica e videofonográfica nacional. Além da atuação no fomento, a agência 
também regula e fiscaliza o cumprimento dos princípios da comunicação audiovisual 
de acesso condicionado, bem como das obrigações de programação, empacota-
mento e publicidade e das restrições ao capital total e votante de produtoras e 
programadoras estabelecidas pela lei que rege o setor.

Das adequações da concepção das agências e a sua inserção em um novo 
cenário do mercado regulado, cabe registro a alteração recente nas competências 
da ANA. Na discussão sobre o marco legal do saneamento básico, a agência teve 
suas competências atualizadas, passando a elaborar normas de referência para a 
regulação técnica dos serviços de saneamento, incluindo padrões de qualidade 
e eficiência, metas de universalização e sistemas de avaliação do cumprimento 
dessas metas, redução e controle de perdas, medidas de segurança, contingência, 
emergência e racionamento, além da segurança de barragens, entre outros aspectos.

Embora as leis de criação estabeleçam diretrizes gerais, quando analisamos a 
perspectiva de conhecimento, ANA e Anvisa têm competências para divulgação 
e produção de informações; a Ancine, para divulgação; e a ANS não possui 
competências voltadas para a mobilização do conhecimento.

Desde a sua criação, a ANA desempenha um papel fundamental na coleta 
e disponibilização de informações sobre recursos hídricos. Esses dados servem 
como base para a formulação e implementação das políticas nacionais de recursos  
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hídricos e de segurança de barragens, além de subsidiar decisões em outras políticas 
públicas. As informações também orientam investimentos em setores estratégicos, 
como produção de alimentos, saneamento, infraestrutura e energia elétrica, além 
de embasar a própria atuação regulatória da agência.

Identificamos, ainda, na ANA, atividades específicas de intermediação de 
conhecimento, isto é, de facilitação de acesso e tradução de conhecimento entre 
produtores (mercado regulado) e potenciais usuários de evidências (formuladores 
das políticas, que, em geral, são os ministérios). Nos relatórios de gestão da agência, 
verificou-se, por exemplo, atividades voltadas à elaboração e publicação do 
Relatório Conjuntura de Recursos Hídricos com novas bases hidrográficas do Brasil 
e dados que são referencial técnico para a elaboração do Plano Nacional de Recursos 
Hídricos 2022-2040. Outra iniciativa promovida em 2023, nessa seara de 
intermediação de conhecimento, foi a implantação do Sistema Monitor, com o 
objetivo de integrar o conhecimento técnico e científico existente em diferentes 
instituições estaduais e federais para alcançar um entendimento comum a respeito 
das condições de seca (severidade, evolução espacial e no tempo e impactos sobre 
os diferentes setores envolvidos).

A Ancine, em seu relatório de gestão publicado em 2022, traz a divulgação 
do anuário estatístico do cinema brasileiro em 2020 e 2021, com dados anuais 
consolidados sobre diferentes elementos da cadeia produtiva do audiovisual, reu-
nindo conjuntos de dados de estudos anteriores, publicados ao longo do período. 
Os documentos são uma ferramenta de pesquisa sobre o mercado de cinema, se 
constituindo como instrumento para avaliação e condução das políticas públicas 
voltadas para o setor.

Já no relatório de 2023 da Anvisa foram identificadas duas iniciativas de 
destaque na mobilização e tradução do conhecimento. A primeira foi a disponibili-
zação para consulta pública da biblioteca digital da agência, reunindo monografias 
da farmacopeia brasileira, produção intelectual dos servidores, votos e decisões do 
processo administrativo sanitário, além de informações antes já encontradas  
no portal. A iniciativa ampliou o acesso a trabalhos e pesquisas desenvolvidos ou 
custodiados pela Anvisa, facilitando sua disseminação, localização e uso. A farma-
copeia brasileira, por sua vez, estabelece os requisitos mínimos de qualidade para 
insumos farmacêuticos, medicamentos e produtos para a saúde, configurando-se 
como o código farmacêutico oficial do país.

A segunda iniciativa foi o Plano de Pesquisa 2022-2030, com o objetivo 
de fomentar a produção e a divulgação de conhecimento científico, por meio de 
parcerias estratégicas para desenvolver conhecimentos técnico-científicos que 
favoreçam a incorporação de inovações no âmbito da regulação. Ao todo, foram 
definidas vinte linhas prioritárias para pesquisa de interesse da vigilância sanitária, 
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organizadas em três macroeixos: políticas, organização e gestão do Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária; objetos de intervenção e tecnologias em vigilância 
sanitária; e vigilância sanitária e sociedade.

No caso da ANA, realizando pesquisa nos regimentos internos sobre o  
termo evidência, identificaram-se ocorrências que o apresentam em duas situações 
voltadas à tomada de decisão: i) como elemento estruturante (decisão baseada 
em evidências); e ii) forma de atuação em que as unidades e gestores devem fornecer 
evidências (subsídios e informações técnicas) às demais áreas das agências.

Nos relatórios de gestão, contudo, as agências reguladoras da área de saúde 
demonstram uma aplicação mais estruturada das evidências do que as demais 
agências. A ANS, por exemplo, promove o projeto Parto Adequado desde 2021, 
em parceria com o Hospital Israelita Albert Einstein e o Institute for Healthcare  
Improvement, com o apoio do Ministério da Saúde. A ação busca apoiar e instru-
mentalizar a adoção de medidas baseadas em evidências científicas que ampliem a 
qualidade e a segurança da atenção ao parto e ao nascimento, reduzindo a proporção 
de cesarianas sem indicação clínica e os riscos delas decorrentes.

Além disso, a agência regulamentou o processo de AIR para o aperfeiçoa-
mento da regulação em saúde suplementar com base em evidências; e a Avaliação 
de Tecnologias em Saúde (ATS) como método de análise técnica das propostas de 
atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde. A ATS é adotada 
também pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema 
Único de Saúde (Conitec), instância que possui a participação da ANS no seu 
plenário e possui como finalidade assessorar o Ministério da Saúde na incorpo-
ração, alteração ou exclusão, pelo Sistema Único de Saúde (SUS), de tecnologias 
em saúde, assim como na constituição ou alteração de protocolo clínico ou de 
diretriz terapêutica.

A Anvisa, por sua vez, tem avançado na institucionalização do uso de  
evidências. No relatório de 2022, a agência promoveu um conjunto de atividades 
para desenvolver as capacidades necessárias para o aprimoramento da tomada  
de decisão com base em evidência, assim como para o aumento da maturidade no  
desenvolvimento das suas próprias soluções analíticas e para o uso de evidências 
no contexto da elaboração do Relatório de Impacto Regulatório. Em 2023 houve a 
consolidação de iniciativas de utilização de evidências em seus processos.  
A revisão do marco regulatório de registro de medicamentos novos, inovadores 
e genéricos, com a publicação de guia de boas práticas para estudos de dados 
do mundo real, permitiu a submissão de dados da literatura e de evidências de 
mundo real para a comprovação da segurança de medicamentos.

De acordo com a Anvisa, as evidências do mundo real são informações geradas 
rotineiramente, durante processos relacionados à saúde do paciente, e podem ser 
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utilizadas de forma complementar aos estudos clínicos convencionais para gerar 
dados sobre o uso e os benefícios e riscos potenciais de produtos médicos, em 
apoio ao desenvolvimento de novos medicamentos ou novas indicações em casos 
específicos, como o uso em idosos, crianças e gestantes e para tratar doenças raras. 
Essas abordagens refletem em parte a cultura da medicina baseada em evidências 
(MBE)12 e foram muito debatidas no contexto da pandemia de covid-19, quando 
a necessidade de se obter, em tempo real, dados mais estruturados sobre o 
monitoramento de vacinas e tratamentos poderia ter sido utilizado para agilizar a 
disponibilização desses produtos para a população.

Mais recentemente, a ANS também buscou inovar, ao propor uma trans-
formação regulatória baseada no uso de dados e inteligência artificial, visando 
melhorar a produtividade e a relação entre operadoras e prestadores de serviços de 
saúde suplementar (ANS, 2022).

4.3 Terceira geração: Antaq, ANTT, Anac e ANM

As agências de terceira geração (Antaq, ANTT e Anac), na qual incluímos a 
ANM, foram as últimas a serem criadas, entre 2001 e 2017, no contexto tanto 
da liberalização de mercados e setores de infraestrutura quanto na estruturação 
desses mesmos setores, com foco na regulação econômica dos mercados.

Como destacado anteriormente, em geral, observam-se poucas inovações 
nos decretos regulamentares das agências. Contudo, nas competências da Anac 
foram incluídos os estudos sobre a logística do transporte aéreo e intermodal, 
o que representou uma adição relevante à sua área de atuação. Também houve 
aumento significativo na quantidade das competências da Antaq e da ANTT, 
observando um detalhamento maior de suas competências prévias, sem inclusão 
de novas atribuições.

Em relação à competência regulatória das agências, embora todas possam 
definir normas estruturantes para os seus respectivos setores, a abrangência des-
sas normas varia. A ANTT e a Antaq, criadas pela mesma lei, compartilham 
competências voltadas à regulação e à supervisão das atividades de prestação de 

12. “A MBE foi concebida nos Estados Unidos e Canadá e, desde pelo menos os anos 1990, tem-se difundido pelo 
mundo como um modelo renovador da prática médica. Os objetivos que a MBE pretende alcançar relacionam-se com 
a melhoria substancial da qualidade das bases empíricas que informam os processos de diagnóstico, tratamento e 
controle preventivo de dada questão de saúde, em consonância com as evidências resultantes de pesquisas clínicas 
realizadas a esse respeito. O propósito de última instância da MBE é garantir maior eficácia e eficiência dos cuidados 
médicos, um resultado que pode ser acompanhado de eventuais ganhos de economicidade por parte das instituições 
públicas e privadas de assistência médica comprometidas com essa abordagem” (Pinheiro e Nogueira, 2021, p. 6). 
A área da vigilância sanitária, coberta pela Anvisa – e, de modo geral, por toda a área de políticas de saúde –, 
certamente se beneficia dessa cultura de uso de evidências que se consolida com a MBE. Basta lembrar que os ensaios 
clínicos randomizados – usados desde meados do século XX em epidemiologia – inspiraram em parte a prática dos 
experimentos aleatórios controlados, métodos para informar decisões e avaliações de políticas públicas em várias 
áreas que são consideradas por muitos como o padrão-ouro das evidências.
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serviços e de exploração da infraestrutura de transportes, exercidas por terceiros, 
com vistas a garantir a movimentação de pessoas e bens. Nessa atuação regulatória 
as agências devem definir padrões de eficiência, segurança, conforto, regularidade, 
pontualidade e modicidade nos fretes e tarifas, além de harmonizar, preservado o 
interesse público, os objetivos dos usuários e das empresas reguladas.

A Anac possui competência para regular e fiscalizar os serviços aéreos, os 
produtos e processos aeronáuticos, a formação e o treinamento de pessoal 
especializado, os serviços auxiliares, a segurança da aviação civil, a facilitação do 
transporte aéreo, a habilitação de tripulantes, as emissões de poluentes e o ruído 
aeronáutico, os sistemas de reservas, a movimentação de passageiros e carga e 
as demais atividades de aviação civil. Essa especificidade é bem singular, pois concede 
poderes para regular e fiscalizar diversos aspectos da aviação civil, incluindo serviços 
aéreos, segurança e formação de pessoal especializado.

A ANTT realizou uma iniciativa de inovação regulatória em 2021, que foi 
o projeto Sandbox Regulatório. Em dezembro de 2022, a ANTT formalizou esse 
ambiente por meio da Resolução ANTT no 5.999, possibilitando a realização de 
experimentos regulatórios e avaliação dos riscos e benefícios envolvidos no uso 
de novas tecnologias no setor de transporte terrestre. Trata-se também de uma 
oportunidade para testar novas formas de regular e coletar evidências para tomar 
decisões mais embasadas.

Embora as leis de criação estabeleçam diretrizes gerais, quando analisamos 
sob a perspectiva da mobilização de conhecimento, a ANTT e a Antaq têm com-
petências para divulgação e produção de informações; a ANM possui competência 
para divulgação; e a Anac tem competência para produção de estudos.

Para demonstrar as diferenças entre as agências, utilizaremos os casos da 
Anac, da Antaq e da ANTT. A Anac possui uma única competência que  
diz respeito à realização de estudos técnicos referentes a normas e recomendações 
internacionais da aviação civil, enquanto a Antaq e a ANTT possuem atribui-
ções específicas para fornecer estudos e informações técnicas para subsidiar as 
políticas públicas setoriais. Essas funções destacam o papel das agências como 
intermediárias do conhecimento, disponibilizando informações e produzindo 
conhecimento técnico para os agentes públicos.

A Antaq conduz estudos sobre a composição da frota mercante brasileira e o 
afretamento de embarcações, subsidiando decisões governamentais relacionadas 
à indústria naval e afretamento e propõe ao Ministério dos Transportes o plano 
geral de concessões para exploração da infraestrutura aquaviária e prestação de 
serviços de transporte aquaviário. A ANTT propõe ao Ministério dos Transportes 
planos de concessões, instruídos por estudos de viabilidade técnica e econômica, 
para exploração da infraestrutura e serviços de transporte terrestre. Já a Antaq 
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iniciou, em 2021, a execução da Agenda de Estudos Plurianual 2021-2024, como 
plano institucional que reúne os projetos de estudos prioritários para o quadriênio, 
na forma de instrumento de transparência e previsibilidade ao setor regulado.  
Essas ações fazem parte das iniciativas para a ampliação do conhecimento do 
mercado regulado, por meio do desenvolvimento de estudos e pesquisas e pela 
construção, manutenção e disponibilização de bases de dados que possam ser uti-
lizadas pelos órgãos competentes na formulação de políticas públicas, bem como 
na elaboração de normas regulatórias específicas e de fiscalização. A finalidade 
desses estudos é reduzir a assimetria de informações entre os agentes do setor, 
embasar as ações regulatórias, bem como orientar as decisões e políticas no 
controle de práticas abusivas.

A análise dos regimentos internos identificou que tanto a ANM quanto 
a ANTT citam utilização de evidências em seus processos. A ANM determina 
que a Superintendência de Regulação Econômica e Governança Regulatória deve 
fundamentar suas propostas normativas e de simplificação procedimental em evi-
dências, visando fortalecer a governança regulatória. A ANTT, por sua vez, exige 
que seus principais instrumentos regulatórios – a AIR e a Avaliação de Resultados 
Regulatórios (ARR) – sejam baseados em evidências, sendo que a ARR deve servir 
como evidência para as demais etapas do ciclo regulatório.

4.4 Discussão

A literatura destaca que, apesar da natureza peculiar das agências (Cunha, 2017; 
Cunha, 2018; Windholz e Hodge, 2013), há diferenças significativas entre elas, 
seja pelo tipo de regulação, seja pela própria estrutura. Em relação à competência 
regulatória das agências, embora todas possam definir normas estruturantes para 
seus respectivos setores, a abrangência dessas normas varia. Há agências cujo aparato 
legal prevê competências tanto mais amplas como específicas, como é o caso da 
Anvisa. Na Anac, prescrevem-se questões técnicas e operacionais em consonância 
com as normas internacionais do setor aéreo. No caso da Ancine, a ênfase é no 
fomento público. A ANTT e a Antaq, por seu turno, ocupam-se da estruturação 
de mercados e da definição dos critérios para a prestação de serviços por entes 
privados, entre outros.

Quanto à mobilização de evidências, observa-se que os normativos gerais 
que regulamentam a atuação dessas agências foram introduzidos com o intuito de 
consolidar e amadurecer a regulação, por meio da implementação de instrumentos  
regulatórios obrigatórios. A mobilização de conhecimento aparece de forma 
acessória nos normativos gerais, com a previsão de metas de desempenho admi-
nistrativo e operacional relacionadas ao fomento à pesquisa no setor regulado, 
quando aplicável. No entanto, não foram identificadas diretrizes que incentivem 
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um maior empenho das agências na produção de conhecimento sobre o mercado 
regulado e seus potenciais usos.

Nesse sentido, mesmo o documento Diretrizes Gerais e Guia Orientativo para 
Elaboração de Análise de Impacto Regulatório (Brasil, 2018), ao incluir o termo 
evidências na definição de AIR, não aprofunda sobre como mobilizá-las nem 
como criar condições para mobilizá-las.

Analisando os normativos específicos, notam-se diferenças no alcance e no 
escopo da atuação das agências, algumas com competências amplas na mobilização do 
conhecimento, incluindo a divulgação e a produção (ANA, ANP, Anvisa, ANTT 
e Antaq), outras apenas a divulgação (ANM e Ancine) ou somente a produção 
(Anac). Três agências (Aneel, Anatel e ANS) não apresentaram competências nes-
ses normativos específicos voltadas ao conhecimento. Dessas competências, algumas 
impactam diretamente a política pública ao direcionar ou delimitar o mercado 
regulado (como a ANP, que promove estudos para a delimitação de blocos de 
exploração de petróleo), enquanto outras coletam e sistematizam informações  
de forma mais ampla, como a Ancine, que gerencia o sistema de informações para 
monitorar as atividades da indústria cinematográfica e videofonográfica.

Contudo, a diferença inicial prevista nas leis e decretos entre as agências 
não se manteve nos regimentos internos. Observou-se uma convergência nas ati-
vidades de divulgação e produção de conhecimento, e as agências aproveitaram 
sua autonomia administrativa para ajustar suas estruturas a fim de atender às 
demandas emergentes de atuação. Assim, notou-se uma preocupação significativa 
delas em produzir conhecimento, utilizando seus normativos para criar fluxos de 
captação de informações sobre o mercado regulado.

Todas as agências incluíram alguma competência tanto para a coleta e 
divulgação de informações quanto para a produção de conhecimento. Foram 
identificadas diversas iniciativas de realização de estudos internos, fomento à 
pesquisa e produção de estudos sobre o setor regulado, com previsão de parcerias  
ou participação do próprio corpo técnico. A mobilização do conhecimento foi 
uma atividade relevante nos relatórios de gestão, com várias iniciativas para disponi-
bilizar informações sobre o setor regulado, por intermédio de painéis, relatórios, 
anuários, entre outros meios, além da produção de estudos e subsídios para orientar 
o mercado regulado e subsidiar políticas públicas.

A pesquisa identificou que a ANA, a ANP, a Antaq e a ANTT possuem 
atribuições específicas para fornecer estudos e informações técnicas para subsidiar 
as políticas públicas setoriais. Essas funções destacam o papel das agências como 
intermediárias do conhecimento, disponibilizando informações e produzindo  
conhecimento técnico para os agentes públicos. No entanto, a pesquisa restringiu-se 
a identificar essas funções, não conseguindo aprofundar quanto ao modo como 
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ocorre esse processo e o nível de inserção das agências na elaboração das políticas 
públicas mencionadas.

No uso específico do termo evidências nos documentos, de modo geral, 
pode-se afirmar que, com exceção da Anvisa e da ANS, as iniciativas e menções 
realizadas pelas agências não constituem um conjunto robusto, estruturado e  
institucionalizado. A ANA e a ANM mencionaram evidências em seus regimentos 
internos, mas de forma instrumental, como subsídio ao processo decisório.  
As evidências são previstas como elemento estruturante da decisão (decisão ba-
seada em evidências), na descrição das atividades das unidades e dos gestores, 
visando proporcionar subsídios para a tomada de decisões, na forma (com base 
em evidências) de proposição de normas e na racionalização e simplificação de 
instrumentos e procedimentos. No entanto, ao analisar os relatórios de gestão, 
não foram encontradas iniciativas que demonstrassem essa abordagem na prática. 
Tem-se a impressão de que as agências usaram tal termo, evidências, por sua 
relevância e pela visibilidade que adquiriu nos últimos tempos, e não como um 
princípio orientador para a mobilização de conhecimento, elaboração de políticas 
públicas e processo regulatório ou decisório.

A Anvisa e a ANS foram exceções, pois apresentaram ações que perduraram 
alguns anos, sendo que, no caso da Anvisa, mostrou-se uma evolução com iniciativas 
estruturantes. Uma hipótese para as agências reguladoras atuantes nas políticas de 
saúde estarem mais avançadas nas discussões sobre o uso de evidências pode ter 
relação com o histórico significativo de pesquisas na área da saúde destacado por 
Faria e Sanches (2022) e Silva (2022).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados da pesquisa destacam aspectos relevantes sobre a mobilização de 
conhecimento pelas agências regulatórias. A análise documental demonstrou que 
todas as agências possuem alguma competência tanto na coleta e na divulga-
ção das informações como para a produção de conhecimento, com a previsão de  
realização de estudos internos, fomento à pesquisa e produção de estudos sobre 
o setor regulado, seja por meio de parceria ou produção própria. Em geral, 
todas as agências disponibilizam informações sobre as políticas públicas acom-
panhadas, e algumas divulgam anuários estatísticos ou publicam painéis com 
várias informações sobre o mercado regulado.

A pesquisa contribuiu para demonstrar a diversidade de cultura de evidências 
entre as agências reguladoras e a ausência de uniformidade no emprego do termo 
evidência entre elas. A análise realizada permitiu identificar exemplos de atuação 
das agências como intermediárias do conhecimento, atuando como facilitadoras 
entre fontes de evidências (externas ou das próprias agências reguladoras) e 
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potenciais usuários de conhecimento (como os produtores da política pública e 
a própria sociedade). Em que pese a identificação dessas funções de mobilização 
e intermediação de conhecimento, há que se realçar a ausência de orientações ou 
iniciativas organizacionais mais robustas para o desempenho dessas atividades. 
Esse resultado tem relação com o modelo moderado de evidências em políticas 
públicas. De acordo com esse modelo, as evidências são concebidas como qualquer 
informação útil à tomada de decisões do policymaker, dada uma moldura contextual, 
ou seja, um contexto decisório. Por sua vez, o pano de fundo desse contexto compõe-se, 
entre outros, de certas crenças e instituições e regras formais e informais que dão 
sentido à decisão do policymaker. As crenças e instituições são formadas a partir 
de um processo histórico que, em cada área, setor ou tema de política pública, 
configura uma cultura de uso de evidências.

Vimos também que cada agência reguladora tem a sua cultura, institucio-
nalidade e regras, o que leva a distintos entendimentos acerca das evidências, 
bem como a diferentes graus de institucionalização do uso de evidências. Em 
particular, cada uma das três gerações de agências reguladoras orientou-se por 
estratégias e propósitos específicos para a regulação de certas áreas ou mercados. 
Essa especificidade configurou, por sua vez, uma variedade de padrões de usos de 
evidências, dados e informações para subsidiarem as decisões das próprias agências 
reguladoras. Uma contribuição desse capítulo diz respeito ao mapeamento desses 
padrões. Não obstante, este trabalho deixa algumas lacunas, que sinalizam para 
uma agenda de pesquisas futuras.

Uma agenda de pesquisa que emerge dos resultados consiste em compre-
ender, no âmbito da atuação regulatória, quais tipos de evidências são utilizados e 
qual a qualidade dessas informações. Retomando a discussão apresentada por 
Radaelli (2023), a chamada ciência regulatória é uma agenda importante de 
pesquisa, voltada a entender se o saber técnico das agências apresenta caracterís-
ticas próprias e se a suposta atuação e posição técnica e isenta dessas instituições 
reflete uma produção de conhecimento que atenda aos fins das políticas públi-
cas nas quais estão inseridas.

A discussão sobre mobilização do conhecimento e uso de evidências nas 
agências reguladoras aponta outros temas relevantes para futuras pesquisas, por 
exemplo, na averiguação de como diferentes atores (mercado, academia e governo) 
utilizam essas informações nos setores regulados, assim como para compreender 
os processos de produção de conhecimento, em termos de sua qualidade, trans-
parência, limitações e integração com outros processos de gestão e avaliação de 
políticas públicas. Outra pauta importante seria analisar como as diferentes culturas 
de evidências condicionam o uso e a governança de evidências pelas agências 
reguladoras. Pesquisas futuras poderiam, ainda, abordar aspectos federativos da 
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mobilização de evidências para regulação no Brasil, na medida em que os governos 
subnacionais são atores relevantes para o policymaking em diferentes setores de 
políticas públicas, como é o caso da descentralização feita nos governos estaduais 
no setor de energia elétrica (Olivieri, 2006).

A mobilização do uso de evidências por distintos atores suscita a questão 
da responsividade, transparência e prestação de contas (accountability) do uso de 
evidências pelas agências reguladoras, em relação sobretudo aos atores mais 
afetados pelas políticas de regulação. Uma questão que se coloca nesse debate 
seria: como têm evoluído os mecanismos de accountability e como isso impacta 
a qualidade das políticas nos vários mercados e setores regulados? Perguntas 
como esta poderiam igualmente constar de uma futura linha de pesquisa.

Uma limitação deste estudo sobre a diversidade de culturas de evidências 
das agências reguladoras reside no exame limitado à dimensão formal de mani-
festação dessa cultura, isto é, dos normativos formais e dos elementos discursivos 
oficiais que permitiram identificar orientações e prescrições do que deve ser fonte 
informacional na atuação dos reguladores e alguma descrição de seu uso. Contudo, 
para uma análise compreensiva da cultura é necessária a observação complementar 
da dimensão informal presente nas práticas de absorção do conhecimento das 
organizações, na interação com os stakeholders da política. É só a partir desse 
cenário completo que se poderá aprofundar nas questões propostas pela literatura 
acerca da influência dos entes reguladoras no policy framing e no policymaking, 
assim como de seu papel na corrente transmissora de evidências e possíveis efeitos 
positivos e negativos dessa atuação para informar as políticas públicas.

O capítulo, enfim, traz parte importante do retrato da diversidade de  
culturas de evidências no ambiente da regulação ao revelar a camada das prescri-
ções formais de fontes de evidências em diferentes contextos organizacionais 
das agências, assim como sugere a chave analítica de knowledge broker para, em 
pesquisas futuras, continuar a exploração da atividade da regulação na função 
analítica do policymaking.
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